
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 461.192 - PA (2018/0186921-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSICLEY BARTH PORTUGAL 
ADVOGADOS : JOAQUIM JOSÉ DE FREITAS NETO  - PA011418 
   IVONALDO CASCAES LOPES JUNIOR  - PA020193 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO. TRIBUNAL DO JÚRI. 
CONDENAÇÃO. EXECUÇÃO IMEDIATA DO VEREDICTO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE EXAURIMENTO DA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o 
veredicto do Tribunal do Júri não é imediatamente exequível, sendo necessário 
aguardar a submissão da sentença condenatória ao crivo do Tribunal de 
Apelação, que poderá, caso julgue necessário e nos termos da legislação 
processual penal, cassar a referida condenação e determinar um novo julgamento, 
com reexame de fatos e provas.

2. A determinação do início da execução provisória da pena imposta 
antes mesmo do encerramento da cognição do tribunal de justiça, como ocorreu 
na hipótese, configura flagrante constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão 
da ordem de habeas corpus. 

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 07 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 461.192 - PA (2018/0186921-1)
  
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSICLEY BARTH PORTUGAL 
ADVOGADOS : JOAQUIM JOSÉ DE FREITAS NETO  - PA011418 
   IVONALDO CASCAES LOPES JUNIOR  - PA020193 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão de minha lavra, ementada nos seguintes termos (fl. 199):

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PLEITO DE 
NULIDADE DA SESSÃO DE JULGAMENTO DO TRIBUNAL DO JÚRI NÃO 
CONHECIDO SOB O FUNDAMENTO DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. WRIT PARCIALMENTE NÃO CONHECIDO. 
EXISTÊNCIA DE VIA DE IMPUGNAÇÃO PRÓPRIA PREVISTA NA 
LEGISLAÇÃO ORDINÁRIA QUE NÃO IMPEDE A IMPETRAÇÃO DO 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL PARA A ANÁLISE DE MATÉRIA DE 
DIREITO REFERENTE AO JUS AMBULANDI. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS CONCEDIDA EX OFFICIO, PARA QUE O TRIBUNAL DE 
ORIGEM ANALISE, NESSE PONTO, O MANDAMUS ORIGINÁRIO, 
AFASTADO O ENTENDIMENTO DE QUE A PRETENSÃO SOMENTE 
PODERIA TER SIDO FORMULADA EM RECURSO DE APELAÇÃO. 
EXECUÇÃO IMEDIATA DO VEREDICTO DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. PRECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA."

O Agravante sustenta, em suma, que é possível a execução provisória da pena 

após condenação pelo Conselho de Sentença do Tribunal do Júri.

Assevera:

"A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal tem reiteradamente 
decidido pela possibilidade de execução imediata das penas impostas em 
condenação oriunda do Tribunal do Júri, independentemente do julgamento 
de eventual apelação ou outro recurso defensivo, entendendo que essa 
providência não implica ofensa ao princípio da presunção de inocência ou 
da não culpabilidade, dada a natureza soberana da decisão do Conselho de 
Sentença e os limites legais à devolutividade da apelação." (fl. 215)

Requer "seja reformada a decisão de fls. 199/206 quanto à impossibilidade 

de execução provisória da pena decorrente de condenação pelo Tribunal do Júri" (fl. 219).
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É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 461.192 - PA (2018/0186921-1)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO. TRIBUNAL DO JÚRI. 
CONDENAÇÃO. EXECUÇÃO IMEDIATA DO VEREDICTO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE EXAURIMENTO DA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o 
veredicto do Tribunal do Júri não é imediatamente exequível, sendo necessário 
aguardar a submissão da sentença condenatória ao crivo do Tribunal de 
Apelação, que poderá, caso julgue necessário e nos termos da legislação 
processual penal, cassar a referida condenação e determinar um novo julgamento, 
com reexame de fatos e provas.

2. A determinação do início da execução provisória da pena imposta 
antes mesmo do encerramento da cognição do tribunal de justiça, como ocorreu 
na hipótese, configura flagrante constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão 
da ordem de habeas corpus. 

3. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Na ausência de argumento relevante que infirme as razões consideradas no 

julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

No caso, da análise do édito condenatório de fls. 117-123, constata-se que o Juízo 

sentenciante determinou a execução provisória da pena imposta pelo Conselho de 

Sentença do Tribunal do Júri, conforme se depreende do seguinte trecho: "Nos termos da 

jurisprudência do pretório excelso Supremo Tribunal Federal indefiro ao réu o direito de 

recorrer em liberdade e decreto sua prisão para iniciar o cumprimento de sua pena 

imediatamente" (fl. 121, sem grifos no original).

Desse modo, vê-se que as instâncias ordinárias estão em dissonância com a 

jurisprudência pacífica desta Corte Superior, que é firme no sentido de que o veredicto do 

Tribunal do Júri não é imediatamente exequível, sendo necessário aguardar a submissão 

da sentença condenatória ao crivo do Tribunal de Apelação, que poderá, caso julgue 

necessário e nos termos da legislação processual penal, cassar a referida condenação e 

determinar um novo julgamento, com reexame de fatos e provas.
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Cumpre registrar que, não obstante haver precedentes da primeira turma da 

Suprema Corte no sentido de ser possível a execução provisória da pena após condenação pelo 

Tribunal do Júri, não há, até o presente momento, julgado proferido pelo plenário da Corte acerca 

do tema. Nessa perspectiva, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona em 

aplicar o entendimento firmado pelo pleno do STF (ARE n. 964.246 - RG/SP) nos seus exatos 

termos, o qual entendeu que o início da execução da pena condenatória não ofende o princípio da 

presunção de inocência após a confirmação da sentença em segundo grau de jursidição. 

Nesse sentido:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRIBUNAL DO JÚRI. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DE APELAÇÃO 
DA DEFESA PENDENTE DE JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE 
ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SUSPENSÃO DA 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
II - Por ocasião do julgamento do ARE n. 964.246, submetido à 

sistemática da repercussão geral, o Plenário do col. Supremo Tribunal 
Federal reafirmou sua jurisprudência no sentido de que 'a execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau recursal, ainda que 
sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio 
constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da 
Constituição Federal' (ARE n. 964.246/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Teori 
Zavascki, DJe de 25/11/16).

III - Assim, está autorizada a execução provisória da pena, sem 
violação a princípios constitucionais ou a normas legais, após a conclusão 
do julgamento em segunda instância, ressalvadas as hipóteses em que seja 
possível a superação do entendimento pela existência de flagrante 
ilegalidade, seja por meio da concessão de habeas corpus ou atribuindo-se 
efeito suspensivo a eventual recurso especial ou extraordinário.

IV - Na hipótese, verifica-se que foi interposto recurso de apelação 
pela Defesa, ainda não julgado. Assim, não tendo ocorrido o esgotamento 
das instâncias ordinárias, não se aplica, por enquanto, o precedente fixado 
pelo col. Pretório Excelso no julgamento do HC n. 126.292/SP, referente à 
possibilidade de execução provisória da pena.

V - Esta Corte de Justiça já se pronunciou no sentido de que 'a 
soberania dos veredictos não é absoluta e convive em harmonia com o 
sistema recursal desenhado pela Lei Adjetiva Penal. O fato de a Corte 
revisora, no julgamento de apelação contra decisão do Tribunal do Júri, 
não estar legitimado a efetuar o juízo rescisório, não provoca a execução 
imediata da sentença condenatória, pois permanece incólume a sua 
competência para efetuar o juízo rescindente e determinar, se for o caso, 
um novo julgamento, com reexame de fatos e provas' (RHC n. 92.108/RS, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 14/03/2018).
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Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
determinar que o paciente aguarde em liberdade o esgotamento das vias 
ordinárias, mediante medidas cautelares a serem estabelecidas pelo Juízo de 
primeiro grau, se necessárias, salvo se estiver preso por outro motivo." (HC 
494.978/CE, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, 
julgado em 08/10/2019, DJe 21/10/2019, sem grifos no original.)

"PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO 
JÚRI. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. CONDENAÇÃO AINDA NÃO 
TRANSITADA EM JULGADO OU CONFIRMADA POR COLEGIADO DE 
SEGUNDO GRAU. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

1. A sentença condenatória do Tribunal do Júri não é prontamente 
exequível. A sua execução provisória está condicionada ao exaurimento da 
jurisdição ordinária. Portanto, será viável somente após o julgamento do 
respectivo Tribunal de apelação que mantenha a condenação do Conselho 
de Sentença. Esta é a hermenêutica que coaduna a questão jurídica 
discutida à tese definida pelo Supremo Tribunal Federal no ARE n. 964.246 
- RG/SP.

2. Ordem concedida, confirmando-se a liminar deferida, para 
assegurar ao paciente o direito de aguardar em liberdade o julgamento 
final da Ação Penal n. 0710.10.000054-0 ou o esgotamento das instâncias 
ordinárias, salvo se por outro motivo estiver preso, ressalvada a 
possibilidade de nova decretação da custódia cautelar caso efetivamente 
demonstrada a superveniência de fatos novos que indiquem a sua 
necessidade, sem prejuízo de fixação de medida cautelar alternativa, nos 
termos do art. 319 do Código de Processo Penal." (HC 511.699/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
03/09/2019, DJe 12/09/2019, sem grifos no original.)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ORDEM IMPETRADA CONTRA LIMINAR 
INDEFERIDA NA ORIGEM. ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA DO STF. 
SUPERAÇÃO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DO JÚRI. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA DE DECISÃO DECRETANDO A SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR. PRISÃO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
2. Caso em que o recorrente, após responder ao processo em 

liberdade, foi condenado pelo Tribunal do Júri à pena de 17 anos e 6 meses 
de reclusão. Na mesma oportunidade, o juiz-presidente, com amparo no 
entendimento exposto pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da 
Reclamação nº 27.011-SP, deferiu a imediata execução provisória da pena. 
Acontece que a conclusão majoritária do julgado que amparou a decisão 
proferida na referida reclamação (HC nº 118.770-SP) foi no sentido de não 
admitir a impetração, sem comprometimento com a respeitável tese esboçada 
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na ementa do digno Redator para o acórdão. Não há notícia, aliás, de 
qualquer precedente da Segunda Turma ou do Pleno do STF que proclame 
a execução provisória da pena antes do exame da sentença condenatória 
pelo Tribunal de apelação, como entendeu o acórdão impugnado.

3. Na verdade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, na sessão 
do dia 17/2/2016, ao julgar o HC n. 126.292/SP, entendeu que o início da 
execução da pena condenatória, após a confirmação da sentença em 
segundo grau, não ofende o princípio constitucional da presunção de 
inocência. Submetida a questão à sistemática da repercussão geral, o Pleno 
do Pretório Excelso reafirmou sua jurisprudência no sentido de que 'a 
execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau 
recursal, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 
compromete o princípio constitucional da presunção de inocência 
afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal' (ARE n. 
964.246/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJe de 
25/11/16).

4. Na espécie, é prematuro antecipar a execução da pena antes de 
se submeter o édito condenatório do Tribunal do Júri ao controle revisional 
da Corte de apelação, com a efetiva estabilização da discussão sobre a 
matéria fática. Precedentes.

5. Em suma, a execução provisória da pena, in casu, foi determinada 
pelo Juiz Presidente do Tribunal do Júri em face do veredicto popular, antes 
mesmo da interposição do recurso de apelação cabível para a instância ad 
quem, o que configura manifesta ilegalidade, passível de correção de ofício 
por esta Corte Superior de Justiça (RHC 84.406/RJ, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 1º/2/2018).

6. De qualquer modo, tanto a doutrina quanto a jurisprudência, 
salvo pontuais divergências, sempre entenderam que a decisão do Tribunal 
do Júri não é imediatamente exequível. A soberania dos veredictos não é 
absoluta e convive em harmonia com o sistema recursal desenhado pela lei 
adjetiva penal. O fato de a Corte revisora, no julgamento de apelação 
contra decisão do Tribunal do Júri, não estar legitimado a efetuar o juízo 
rescisório, não provoca a execução imediata da sentença condenatória, 
pois permanece incólume a sua competência para efetuar o juízo 
rescindente e determinar, se for o caso, um novo julgamento, com reexame 
de fatos e provas.

7. Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem concedida de 
ofício para assegurar ao paciente o direito de aguardar em liberdade o 
encerramento do julgamento perante as instâncias ordinárias, salvo se 
presentes outros motivos que justifiquem eventual decretação de prisão 
cautelar." (HC 478.945/ES, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2019, DJe 01/03/2019, sem 
grifos no original.)

Portanto, a determinação do início da execução provisória da pena imposta antes 

mesmo do encerramento da cognição do tribunal de justiça, como ocorreu na hipótese, configura 
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flagrante constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da ordem de habeas corpus. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0186921-1 HC 461.192 / PA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000131672015814007  0000131672015814007  08046428920188140000  
8046428920188140000

EM MESA JULGADO: 07/11/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IVONALDO CASCAES LOPES JUNIOR E OUTRO
ADVOGADOS : JOAQUIM JOSÉ DE FREITAS NETO  - PA011418 

 IVONALDO CASCAES LOPES JUNIOR  - PA0020193
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
PACIENTE  : JOSICLEY BARTH PORTUGAL (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSICLEY BARTH PORTUGAL 
ADVOGADOS : JOAQUIM JOSÉ DE FREITAS NETO  - PA011418 

 IVONALDO CASCAES LOPES JUNIOR  - PA020193 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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